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ATA DA SÉTIMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E VINTE E DOIS, REALIZADA AOS VINTE DIAS DO MÊS DE JUNHO.
Às vinte e três horas do dia vinte do mês de junho do ano dois mil e vinte e dois, reuniu-se, no salão nobre Arnaldo De Rosis Garrido da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade bebedourense, sob a presidência do vereador Jorge Emanoel Cardoso Rocha, secretariado pelos vereadores João Vitor Alves Martins, 1º secretário, e Gilberto Viana Pereira, 2º secretário, e estando presentes os vereadores Edgar Cheli Júnior, Eliana Braga Fróes Merchan Ferraz, Ivanete Cristina Xavier (virtualmente), José Baptista de Carvalho Neto, Marcelo dos Santos de Oliveira, Mariangela Ferraz Mussolini, Paulo Aurélio Bianchini e Vagner Castro Souza. Aberta a sessão, o presidente solicitou à vereadora Eliana Merchan que lesse um versículo da Bíblia Sagrada na tribuna. Feita a leitura, o presidente consultou o plenário sobre o teor da ata da 6ª (sexta) sessão extraordinária do ano 2022, à qual não houve retificações nem impugnações da parte de nenhum vereador. Passou então à Questão de Ordem Regimental. Não havendo nenhum pedido, passou à Ordem do Dia. Projeto de Lei 69/2022, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre o parcelamento judicial de débitos do município de Bebedouro com seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS. Parecer da Comissão de Justiça e Redação (Marcelo dos Santos de Oliveira (Tchelão), Dr. Vagner e Drª Ivanete Xavier): todos os membros pela legalidade e constitucionalidade. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento (Eliana Merchan, João Vitor Martins e Gilberto Viana): todos os membros pela regularidade. Parecer da Comissão de Assuntos Gerais (Dr. Edgar Cheli, Marcelo dos Santos de Oliveira (Tchelão) e Mariangela Mussolini): todos os membros pela regularidade. Na discussão, falaram os vereadores Paulo Bianchini (4min56) e Drª Ivanete Xavier (7min04). Aprovado por nove votos, abstendo-se da votação o vereador Chanel (José Baptista). Na justificativa de voto, falou o vereador Chanel (José Baptista) (15min06). Este pediu que se registrasse em ata que, como ocorrera com outros parcelamentos, ocorreria a mesma coisa com o que aprovavam, ou seja, seria “empurrado com a barriga”, porque, explicou, a Emenda Constitucional 113, de 8 de dezembro de 2021, exigia o cumprimento de vários requisitos para que a lei do parcelamento pudesse valer. Não adiantava, portanto, aprovarem o projeto de afogadilho sem o cumprimento de tais requisitos ─ onze, no total, que o juiz, quando do pedido de alvará, ia ticando um a um. Por isso ele se abstivera do voto, não queria passar outra vez por aquela “vergonha” de aprovar um parcelamento e não vê-lo cumprido. Projeto de Lei 70/2022, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre o parcelamento judicial de débitos do IMESB com seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS. Parecer da Comissão de Justiça e Redação (Marcelo dos Santos de Oliveira (Tchelão), Dr. Vagner e Drª Ivanete Xavier): todos os membros pela legalidade e constitucionalidade. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento (Eliana Merchan, João Vitor Martins e Gilberto Viana): todos os membros pela regularidade. Parecer da Comissão de Assuntos Gerais (Dr. Edgar Cheli, Marcelo dos Santos de Oliveira (Tchelão) e Mariangela Mussolini): todos os membros pela regularidade. Aprovado sem discussão por nove votos, abstendo-se da votação o vereador Chanel (José Baptista). Na justificativa de voto, falou o vereador Chanel (18min50), que advertiu que a “maldade” não estava na oposição, e sim na Administração, por não fazer a coisa certa. Nada mais havendo a tratar-se, o presidente encerrou a sessão, convocando a edilidade para a 20ª (vigésima) sessão ordinária do ano 2022, a realizar-se dia 27 de junho, segunda-feira, às 20h. Para constar dos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º secretário, a presente ata. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de junho de 2022. 
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